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I. A INICIATIVA 

 

O presente projeto de lei tem por objetivo clarificar, de forma expressa e inequívoca, o 

regime jurídico aplicável à titularidade de instituições de ensino superior por entidades 

públicas, na sequência da extinção das assembleias distritais e da consequente 

sucessão jurídica por comunidades intermunicipais. 

A iniciativa visa conferir segurança jurídica à situação do Instituto Superior Miguel Torga 

(ISMT), cuja titularidade foi transferida para a Comunidade Intermunicipal da Região de 

Coimbra (CIM-RC), porém, nem as comunidades intermunicipais nem os municípios 

dispõem, atualmente, de atribuições legais no domínio do ensino superior. 

Para esse efeito, a iniciativa procede à primeira alteração à Lei n.º 36/2014, de 26 de 

junho1, através do aditamento de um novo artigo 9.º-A. Este novo preceito reconhece 

expressamente atribuições no domínio do ensino superior às entidades públicas que 

sucedem na qualidade de entidade instituidoras de instituições de ensino superior 

privado, para a gestão destas instituições e confirmando a aplicação do Regime Jurídico 

das Instituições de Ensino Superior (RJIES) e da legislação conexa. Adicionalmente, 

permite-se a constituição de empresas locais para efeitos de gestão, nos termos no 

disposto no artigo 20.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, não se lhe aplicando a 

proibição prevista no n.º 2 daquele artigo. 

Os autores da iniciativa apresentam os seguintes fundamentos: 

1. O ISMT iniciou a sua atividade em 1937 sob a designação de Escola Normal Social 

«A Saúde», tendo sido objeto de sucessivas alterações de denominação e natureza 

jurídica, até ser reconhecido como estabelecimento de ensino superior privado pela 

Portaria n.º 15/90 de 9 de janeiro; 

2. A Junta de Província da Beira Litoral foi a entidade instituidora original, 

posteriormente sucedida pela Assembleia Distrital de Coimbra. Com a extinção das 

assembleias distritais, nos termos da referida Lei n.º 36/2014, a titularidade do ISMT 

foi transmitida à Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra; 

 
1 Diploma retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/50-2012-174825
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/15-313787
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
https://dre.pt/dre/home
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3. Porém uma vez que as comunidades intermunicipais e os municípios não dispõem 

de atribuições no domínio do ensino superior, a legitimidade da CIM-RC enquanto 

entidade instituidora tem suscitado dúvidas; 

4. Os proponentes invocam o Parecer n.º 10/2021 de 4 de novembro de 20212, do 

Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República3, que reconhece que, 

embora desprovida de competências próprias nessa área, a CIM-RC está 

juridicamente habilitada e vinculada a manter a titularidade do ISMT, por força da 

sucessão legal resultante da extinção das assembleias distritais. O parecer 

considera que a Lei n.º 36/2014, constitui título bastante para a transmissão de todas 

as posições jurídicas, incluindo a titularidade de instituições de ensino; 

5. O RJIES, aprovado pela Lei n.º 62/2007, não exige a adaptação das entidades 

instituidoras anteriores à sua entrada em vigor, desde que cumpram os requisitos 

legais. Assim, o ISMT pode manter o seu estatuto de instituição de ensino superior 

privada, ainda que sob titularidade pública; 

6. A ausência de uma norma clara tem dificultado a gestão regular do ISMT, 

nomeadamente em matéria de pessoal e prática de atos administrativos essenciais. 

A presente iniciativa legislativa visa, assim, confirmar expressamente a legalidade 

da titularidade da CIM-RC, eliminando as dúvidas jurídicas existentes e permitindo 

uma atuação eficaz e conforme ao direito. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

(PS), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa (Constituição) bem como da alínea b) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

 
2 Retirado do sítio oficial da Internet do Procuradoria-Geral da República e disponível nesta 
ligação. 
3 Informações sobre este Conselho disponíveis no sítio oficial da Internet do Procuradoria-Geral 
da República. 

https://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/pp2021010.pdf
https://www.ministeriopublico.pt/pagina/conselho-consultivo-da-procuradoria-geral-da-republica
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/62-2007-640339
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://www.ministeriopublico.pt/pareceres-pgr/9388
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(Regimento)4, que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Observa o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento e assume a forma 

de projeto de lei, conforme disposto no n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 2 de julho de 2025, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido a 9 de julho e 

baixou, nesse dia, na generalidade, à Comissão de Educação e Ciência (8.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República. Foi igualmente anunciado na 

reunião plenária do dia 9 de julho. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

O título da presente iniciativa legislativa - «Clarifica o regime especial de titularidade de 

instituições de ensino superior por entidades públicas resultante do processo de revisão 

do regime jurídico das assembleias distritais» - traduz sinteticamente o seu objeto, 

mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de 

novembro (lei formulário)5. 

Procede à primeira alteração à Lei n.º 36/2014, que aprovou o novo regime jurídico das 

assembleias distritais, constante do anexo à mesma, da qual faz parte integrante, e 

regula a transição dos respetivos trabalhadores, serviços e património. 

 
4 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 
5 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=C5ZwdxM7RaHxBX%252fkUg86U19V1Wfqqx7GFmdUc4zOzJ%252fczCza%252bpBP8XlC%252fhetbJ9MjQNL4y84tX96ruTlAX960%252b6t%252fb8NvrXCedn1xd3%252f8HGiyAsumxIzjPXnTKFXEL5T8sBa6iEttTON5lszfqV7S67mO5VyNWeewwwIj3hGlRXVOGt1Qa%252baZrDLt7aEQeUdkbe6Ln%252bIbCqKV4VbqF9i%252f3jOrbZYERnuPeGBgteEd23KUqav%252f75C3zXHqxQQwIK8%252fkve4JxVfZ1tcfAbYqvrs1O9kBpWfKWFeWro7p7ReLwuvu%252bn1ItUk1XHOGkQDJI5FpdD8l%252fViG5I9YEhIGc9zcV6Ge3I0v7khePpnlK6Gj8JtcgJtxHPzE5%252fiDpGrxGJ&fich=cfcfa1d8-9565-42ed-8b10-e2eb14bf5b3f.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
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No n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores, tal como consta do artigo 1.º 

(Objeto), muito embora seja feita referência, por lapso, à Lei n.º 35/2014, e não à Lei n.º 

36/2014. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte à sua publicação, mostrando-se assim 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos6, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Segundo essas regras, o título de um ato de alteração deve informar qual o ato alterado7, 

pelo que poderá ser incluída a menção à Lei n.º 36/2014, em eventual sede de 

especialidade ou redação final. 

 
6 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República 
7 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos 
normativos. Coimbra : Almedina, 2002. P. 201.  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
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A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

Assembleias Distritais  

O distrito foi, desde a sua criação pela Constituição de 1822 e até à entrada em vigor 

do Código Administrativo de 1878, uma simples circunscrição administrativa do Estado. 

Após esta data passa a constituir uma autarquia local, situação que se mantém até 

1892. Com a Constituição de 1911, o distrito volta à condição de autarquia local. Em 

1933 a Constituição consagra o distrito, mais uma vez, como simples circunscrição 

administrativa, situação que na revisão constitucional de 1959 é novamente invertida, 

regressando à natureza de autarquia supramunicipal8. Com a entrada em vigor da 

Constituição9, em 1976, o distrito deixa de ser autarquia, situação que permaneceu até 

aos dias de hoje. 

Da leitura conjugada dos n.os 1 e 2 do artigo 291.º da Constituição resulta que enquanto 

as regiões administrativas não estiverem concretamente instituídas, subsiste a divisão 

distrital no espaço por elas não abrangido, havendo em cada distrito uma assembleia 

deliberativa, composta por representantes dos municípios.  

O atual Regime Jurídico das Assembleias Distritais encontra-se aprovado pela Lei n.º 

36/201410, que também regulou a transição dos respetivos trabalhadores, serviços e 

património. Na sequência da aprovação desta lei, todas as situações jurídicas 

patrimoniais ativas e passivas, materiais e imateriais de que as assembleias distritais 

eram titulares, assim como os vínculos jurídicos-laborais em que fossem entidade 

empregadora, foram transferidos para uma entidade intermunicipal, ou um município, 

ou uma associação de municípios com fins específicos, ou, subsidiariamente, para o 

Estado. O mesmo sucedeu com os serviços de bibliotecas, centros de documentação, 

 
8 Aires de Jesus Ferreira Pinto, Distrito, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, Volume 
IV, Lisboa, 1991, págs. 122 e 130. 
9 Diploma retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as referências à 
Constituição são feitas para o referido portal. 
10 Consultas efetuadas a 18/08/2025. Trabalhos preparatórios. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art291
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18133
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arquivos, museus, núcleos de investigação, instituições de ensino e outros que fossem 

titulados ou prestados pelas assembleias distritais. A toda esta constelação de bens, 

situações e relações jurídicas a lei denominou universalidade jurídica indivisível (artigo 

2.º).  

O artigo 11.º do Regime Jurídico reforça a precariedade das assembleias municipais, 

ao dispor que estas se extinguem automaticamente com a instituição em concreto das 

regiões administrativas ou em caso de revisão constitucional por força da qual seja 

revogada a imperatividade da respetiva existência.  

De acordo com o Regime Jurídico, as assembleias distritais, uma por cada distrito 

continental, têm, atualmente, funções deliberativas (artigo 1.º) e compete-lhes, além da 

elaboração do próprio regimento, a discussão e deliberação, por iniciativa própria ou a 

solicitação de outras entidades públicas, sobre questões relacionadas com o interesse 

comum das populações de distrito (artigo 5.º).  

As assembleias distritais não têm receitas próprias e não podem angariar receitas, 

assumir despesas, contrair empréstimos e contratar ou mantar trabalhadores (artigo 

10.º). O apoio ao seu funcionamento e às suas reuniões é assegurado pelos municípios 

que as integrem (artigo 8.º).  

As regras de funcionamento dos órgãos municipais são-lhes supletivamente aplicáveis, 

com as devidas adaptações (artigo 10.º). 

Em anotação ao artigo 291.º da Constituição, Jorge Miranda escreve que «a não se 

considerar inconstitucional [o diploma acima mencionado] deve entender-se que este 

artigo 291.º terá caducado (ou pelo menos os seus n.os 2 e 3). Tão pouco conservam 

os distritos qualquer importância a nível de administração periférica do Estado.»11  

Na sequência da publicação da Lei n.º 36/2014, foi efetivada ao longo de 2015, a 

transição da universalidade jurídica indivisível, definida no artigo 2.º, de cada uma das 

assembleias distritais, obedecendo aos procedimentos legalmente previstos, tal como 

se demonstra na tabela abaixo: 

 
11 MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui – Constituição Portuguesa Anotada, Volume III, 
Universidade Católica Editora 2017, pág. 837. 
 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/36-2014-25345578
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Assembleia 
Distrital 

Entidade Recetora Ato Administrativo 

Aveiro 
Comunidade Intermunicipal da Região 
de Aveiro 

Despacho n.º 4081/2015, de 6 de abril 

DR, II Série, 23.04.2015 

Beja  
Comunidade Intermunicipal do Baixo 
Alentejo 

Despacho n.º 4906/2015, de 27 de abril 

DR, II Série, 12.05.2015 

Braga Comunidade Intermunicipal do Cávado 
Despacho n.º 2388/2015, de 13 de fevereiro 

DR, II Série, 13.02.2015 

Bragança 
Comunidade Intermunicipal de Terras 
de Trás-os-Montes 

Despacho n.º 2389/2015, de 13 de fevereiro 

DR, II Série, 13.02.2015 

Castelo 
Branco 

Comunidade Intermunicipal da Beira 
Baixa 

Despacho n.º 2391/2015, de 13 de fevereiro 

DR, II Série, 13.02.2015 

Coimbra 
Comunidade Intermunicipal da Região 
de Coimbra 

Despacho n.º 3778/2015, de 18 de março 

DR, II Série, 16.04.2015 

Évora 
Comunidade Intermunicipal do Alentejo 
Central 

Despacho n.º 1954/2015, de 10 de fevereiro 

DR, II Série, 25.02.2015 

Faro Comunidade Intermunicipal do Algarve 
Despacho n.º 4011/2015, de 30 de março 

DR, II Série, 22.04.2015 

Guarda Estado 
Despacho n.º 5828/2015, de 14 de maio 

DR, II Série, 02.06.2015 

Leiria 
Comunidade Intermunicipal da Região 
de Leiria  

Despacho n.º 2390/2015, de 13 de fevereiro 

DR, II Série, 09.03.2015 

Lisboa Estado 
Despacho n.º 7561/2015, de 17 de junho 

DR, II Série, 09.07.2015 

Portalegre 
Comunidade Intermunicipal do Alto 
Alentejo 

Despacho n.º 5508/2015, de 7 de maio 

DR, II Série, 26.05.2015 

Porto 

Município do Porto 

Municípios de Vila do Conde e de Vila 
Nova de Gaia (de bens especificados)  

Despacho n.º 2386/2015, de 13 de fevereiro 

DR, II Série, 09.03.2015 

Santarém 
Comunidade Intermunicipal da Lezíria 
do Tejo 

Despacho n.º 4735/2015, de 21 de abril 

DR, II Série, 08.05.2015 

Setúbal Associação de Municípios de Setúbal 
Despacho n.º 1953/2015, de 10 de fevereiro 

DR, II Série, 25.02.2015 

Viana do 
Castelo 

Comunidade Intermunicipal do Alto 
Minho 

Despacho n.º 5509/2015, de 7 de maio 

DR, II Série, 26.05.2015 

Vila Real Comunidade Intermunicipal do Douro 
Despacho n.º 3256/2015, de 9 de março 

DR, II Série, 31.03.2015 

Viseu 
Comunidade Intermunicipal de Viseu 
Dão Lafões 

Despacho n.º 2387/2015, de 13 de fevereiro 

DR, II Série, 09.03.2015 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/4081-2015-67059995
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/4906-2015-67185052
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/2388-2015-66692785
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/2389-2015-66692786
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/2391-2015-66692788
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/3778-2015-66990230
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/1954-2015-66587498
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/4011-2015-67030840
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/5828-2015-67374078
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/2390-2015-66692787
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/7561-2015-69765885
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/5508-2015-67302741
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/2386-2015-66692783
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/4735-2015-67154506
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/1953-2015-66587497
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/5509-2015-67302742
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/3256-2015-66880226
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/2387-2015-66692784
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Poder local 

É no Regime Jurídico das Autarquias Locais, das Entidades Intermunicipais e do 

Associativismo Autárquico (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro12, que vem definido o conjunto de atribuições e de competências das 

autarquias locais, bem como o regime jurídico de transferência de competências do 

estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais. 

Nos termos do n.º 2 do artigo 63.º do RJAL as autarquias podem instituir entidades 

municipais as quais constituem associações públicas para a prossecução conjunta das 

respetivas atribuições, e consistem nas áreas metropolitanas (artigos 66.º e segs.), nas 

comunidades intermunicipais (artigos 79.º-A e segs.) e nas associações de freguesias 

e de municípios de fins específicos (artigos 108.º e segs.).  

De acordo com o disposto no artigo 81.º, as comunidades intermunicipais exercem as 

atribuições transferidas pela administração estadual (artigos 114.º e 115.º) e exercem 

em comum as competências delegadas pelos municípios que as integram (artigos 116.º 

a 131.º).  

 Os domínios das atribuições dos municípios estão previstos no artigo 23.º, os quais se 

concretizam no exercício das competências da câmara municipal do artigo 33.º. 

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que aprovou a lei-quadro da transferência de 

competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, previu a 

transferência para os órgãos municipais de novas competências na área da educação, 

as quais foram concretizadas pela aprovação do Decreto-Lei n.º 21/2079, de 30 de 

janeiro13, que concretizou o quadro de transferência de competências para os órgãos 

municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da educação. 

Acerca da matéria em apreço importa referir o aludido Decreto-Lei não abrange o ensino 

superior. 

A Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto14, que aprovou o regime jurídico da atividade 

empresarial local e das participações locais, rege a constituição ou a mera participação 

em associações, cooperativas, fundações ou quaisquer outras entidades de natureza 

 
12 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios.  
13 Texto consolidado.  
14 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359661
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359664
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359780
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359812
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-205320802
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359822
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359825
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-56359825
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-107618593
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-56366098-836527214
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/50-2018-116068877
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-67570784
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17792
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17262
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privada ou cooperativa pelos municípios, pelas associações de municípios, 

independentemente da respetiva tipologia, e pelas áreas metropolitanas. 

A atividade empresarial local é desenvolvida pelos municípios, pelas associações de 

municípios, independentemente da respetiva tipologia, e pelas áreas metropolitanas, 

através dos serviços municipalizados ou intermunicipalizados (artigos 8.º a 18.º), das 

empresas locais (artigos 19.º a 50.º), das participações locais em sociedades comerciais 

(artigos 51.º a 55.º) e de outras participações, nomeadamente em fundações, 

cooperativas e associações de direitos privado, (artigos 56.º a 60.º). 

Os serviços municipalizados (artigos 8.º a 18.º) são serviços dos municípios que visam 

satisfazer necessidades coletivas da respetiva população e que, sendo geridos sob 

forma empresarial, integram a respetiva estrutura, ainda que com organização 

autónoma. Podem ter por objeto uma ou mais das seguintes áreas prestacionais: (1) 

abastecimento público de água; (2) saneamento de águas residuais urbanas; (3) gestão 

de resíduos urbanos e limpeza pública; (4) transporte de passageiros; (4) distribuição 

de energia elétrica em baixa tensão; (5) desenvolvimento de outras atividades, nos 

casos de integração de empresas locais na sequência da sua dissolução. Em qualquer 

caso, só podem ser criados serviços municipalizados quando esteja em causa a 

prossecução de atribuições municipais que fundamentem a respetiva gestão sob forma 

empresarial e só podem ser criados serviços intermunicipalizados quando esteja em 

causa a organização e funcionamento de unidades de serviços partilhados dos 

respetivos municípios. 

As empresas locais (artigos 19.º a 50.º) são as sociedades constituídas ou participadas 

nos termos da lei comercial, nas quais os municípios e associações de municípios 

podem exercer, direta ou indiretamente, uma influência dominante em virtude de 

deterem qualquer forma de controlo de gestão, designadamente a detenção da maioria 

do capital ou dos direitos de voto, ou o direito de designar ou destituir a maioria dos 

membros dos órgãos de gestão, de administração ou de fiscalização. Podem ser de 

natureza municipal (quando a influência dominante é exercida por um município), 

intermunicipal (quando exercida por dois ou mais municípios, por uma comunidade 

intermunicipal ou por uma associação de municípios de fins específicos) ou 

metropolitana (quando exercida por uma área metropolitana). Têm como objeto 

exclusivo a exploração de atividades de interesse geral ou a promoção do 

desenvolvimento local e regional de forma tendencialmente autossustentável, sem 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-67570784-69821484
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-67570784-69821496
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-67570784-69821532
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-67570784-69821538
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prejuízo da constituição de empresas locais que exercem, a título principal, as atividades 

de gestão de equipamentos e prestação de serviços na área da cultura. 

Nos termos do artigo 20.º, é proibida a constituição de empresas locais para a 

prossecução de atividades de natureza exclusivamente administrativa ou com o intuito 

exclusivamente mercantil. Esta proibição abrange a aquisição de participações pelas 

entidades públicas participantes que confiram uma influência dominante, nos termos da 

lei. 

 

Ensino superior 

O RJIES vem previsto na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro15, que regula a 

constituição, atribuições e organização destas instituições, o funcionamento e 

competência dos seus órgãos, bem como a tutela e fiscalização pública que o Estado 

exerce sobre elas, no quadro da sua autonomia. 

De acordo com o seu artigo 3.º, «o ensino superior organiza-se num sistema binário, 

devendo o ensino universitário orientar-se para a oferta de formações científicas sólidas, 

juntando esforços e competências de unidades de ensino e investigação, e o ensino 

politécnico concentrar-se especialmente em formações vocacionais e em formações 

técnicas avançadas, orientadas profissionalmente». 

A norma constitucional da autonomia das instituições de ensino superior (n.º 2 do artigo 

76.º da Constituição) encontra-se vertida no artigo 11.º que prevê a autonomia 

estatutária, pedagógica, científica, cultural, administrativa, financeira, patrimonial e 

disciplinar destas instituições face ao Estado. 

No artigo 4.º prevê-se que o sistema de ensino superior compreende o ensino superior 

público, composto pelas instituições pertencentes do Estado e pelas fundações por ele 

instituídas nos termos do RJIES, e o ensino superior privado, composto pelas 

instituições pertencentes a entidades particulares e cooperativas. 

As instituições de ensino superior públicas são criadas por decreto-lei e podem revestir 

a forma de pessoas coletivas de direito público ou de fundações públicas com regime 

de direito privado, estando sujeitas ao regime aplicável às demais pessoas coletivas de 

 
15 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2012-67570784-117639982
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985277
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art76
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art76
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985285
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985278
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=14867
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direito público de natureza administrativa, nomeadamente à Lei-Quadro dos Institutos 

Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro16. 

Por sua vez, as instituições de ensino superior privadas são instituídas por entidades 

pertencendo à esfera jurídica das pessoas coletivas de direito privado e regem-se pelo 

direito privado. Nos termos do artigo 32.º do RJIES, podem ser criadas por entidades 

que revistam a forma jurídica de fundação, associação ou cooperativa constituídas 

especificamente para esse efeito, ou por entidades de natureza cultural e social sem 

fins lucrativos que incluam o ensino superior entre os seus fins. Podem ainda ser criadas 

por sociedades por quotas ou por sociedades anónimas constituídas especificamente 

para esse efeito, devendo as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino 

superior privado requerer ao ministro da tutela o reconhecimento de interesse público 

desses estabelecimentos. 

As entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privados detêm 

competências diversas ao nível da gestão administrativa, económica e financeira, nos 

termos do artigo 30.º. Compete-lhes, designadamente ao nível dos recursos humanos, 

criar e assegurar as condições para o normal funcionamento do estabelecimento de 

ensino; afetar ao estabelecimento de ensino as instalações e o equipamento 

adequados, bem como os necessários recursos humanos e financeiros; designar e 

destituir, nos termos dos estatutos, os titulares do órgão de direção do estabelecimento 

de ensino; contratar os docentes e investigadores, sob proposta do reitor, presidente ou 

diretor do estabelecimento de ensino, ouvido o respetivo conselho científico ou técnico-

científico; e contratar o pessoal não docente. 

De acordo com o n.º 4 do artigo 182.º, o Estatuto do Ensino Superior Particular e 

Cooperativo, aprovado em anexo pelo Decreto-Lei n.º 16/94, de 22 de janeiro, mantém-

se em vigor na matéria do procedimento de reconhecimento de interesse público dos 

estabelecimentos de ensino superior privados enquanto não for publicado o respetivo 

diploma regulamentar e em tudo o que não contrariar a lei. 

Por fim, sobre o caso concreto descrito na exposição de motivos da iniciativa, remete-

se para o já referido Parecer n.º 10/2021 de 4 de novembro de 202117, do Conselho 

 
16 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 
17 Retirado do sítio oficial da Internet do Procuradoria-Geral da República e disponível nesta 
ligação. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34547675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985308
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985304
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985701
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/16-1994-512030
https://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/pp2021010.pdf
https://www.ministeriopublico.pt/pagina/conselho-consultivo-da-procuradoria-geral-da-republica
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=5038
https://www.ministeriopublico.pt/pareceres-pgr/9388
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Consultivo da Procuradoria-Geral da República18, também mencionado na iniciativa e 

cuja leitura completa a informação sobre a matéria. 

 

IV. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que não se 

encontra pendente qualquer outra iniciativa com o mesmo objeto do projeto de lei em 

análise. 

 

▪ Antecedentes parlamentares 

 

A consulta à mesma base permitiu, também, verificar que na anterior legislatura não 

foram apreciadas iniciativas com objeto conexo ao do Projeto de Lei em análise. 

 

V. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas obrigatórias 

 
O projeto de lei está em consulta pública desde dia 10 de julho de 2025 e os contributos 

recebidos, bem como o respetivo relatório global, poderão ser consultados através da 

hiperligação indicada. 

 

▪ Outras consultas 

 

✓ Ministério da Educação, Ciência e Inovação 

✓ Instituto Superior Miguel Torga (ISMT) 

✓ Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra 

✓ Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 

 
18 As conclusões encontram-se publicadas no Diário da República n.º 76, 2.ª Série de 19 de abril 
de 2022. 

https://www.ministeriopublico.pt/pagina/conselho-consultivo-da-procuradoria-geral-da-republica
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=318
https://files.dre.pt/2s/2022/04/076000000/0008300085.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/076000000/0008300085.pdf

